
ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº____/_____ PARA  

 
Que fazem, o MUNICÍPIO DE FREDERICO WESTPHALEN, pessoa jurídica de 
direito público, com sede administrativa na Rua José Cañellas, nº  258, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 87.612.917/0001-25, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 
Sr. ----------------,   brasileiro,  casado,  doravante denominado MUNICÍPIO 
CONTRATANTE e  .............................,  pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na cidade de ............../...., na .................., inscrita no CNPJ/MF sob  nº......................., 
neste ato representado por seu representante Sr......................, ............................, 
............................., residente e domiciliado   .....................,  inscrito   no   CPF/MF   sob   
nº..................,  portador  da  cédula  de  identidade  civil  nº  ..........................,doravante  
denominado CONTRATADA, as partes acima qualificadas celebram, entre si, por este 
instrumento de contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições que seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA REGÊNCIA: 
O presente contrato administrativo reger-se-á, pelas normas da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores, tendo como base a licitação n a  modalidade Pregão Presencial/SRP nº 72/2022, 
Processo Licitatório nº 274/2022. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. contratação de empresa para prestar serviços de mecânica geral e manutenção dos veículos que 
compõem a frota deste município, com aquisição de peças de reposição e acessórios novos, originais ou 
similares de primeira linha, nas condições e especificações descritas no Termo de Referência. 
2.2. Os serviços deverão ser prestados de acordo com o Termo de Referência e conforme segue: 
Empresa:  

Item Qtde. Unid. Produto Secretaria Valor Unit. Valor Total
   

 
CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
3.1.     O serviço de manutenção veicular inclui: 
3.1.1. Mão de obra referente à execução de reparos, conservação e recuperação de veículos. 
3.1.2. Fornecimento de peças novas, originais ou similares de primeira linha e sem uso  prévio e materiais 
específicos a serem utilizados na prestação dos serviços referidos  no subitem anterior. 
3.2. Os serviços de manutenção deverão ser prestados levando-se em consideração o seguinte: 
3.2.1.  A manutenção veicular deverá ser realizada com periodicidade recomendada pelos fabricantes e de 
acordo com as especificações dos mesmos, sempre mediante solicitação da CONTRATANTE, bem como 
quando houver a necessidade decorrente de imprevistos (panes mecânicas, elétricas, casos fortuitos, motivos 
de força maior) observando-se o seguinte: 
3.2.2 A manutenção preventiva deverá ocorrer de forma planejada e periódica por meio de procedimentos 
necessários ao bom funcionamento e à segurança dos veículos,  considerando as informações prestadas pelo 
Departamento de Compras verificação dos automóveis e orientações dos manuais dos veículos; 
3.2.3 As revisões de caráter preventivo deverão obedecer aos cronogramas de manutenção definidos pelos 
fabricantes nos Manuais de Proprietário, analisado o interesse da Administração em sua execução; 
 
3.3. A CONTRATADA deverá apresentar o orçamento para a execução dos serviços no prazo máximo de 2 
(dois) dias da entrada do veículo no seu estabelecimento ou da solicitação do serviço pelo Departamento de 
Compras e Controle Patrimonial 
  
3.3.1. O orçamento deverá conter, no mínimo: 



a) Quantidade de horas necessárias para a prestação de serviços, valor unitário da Hora Técnica de 
Manutenção (ofertado pela CONTRATADA) e valor total da mão de obra; 
  
b) Valor das peças novas, originais ou similares de primeira linha, e sem uso prévio e materiais específicos a 
serem utilizados na execução dos serviços referidos no item anterior; 
  
3.4. Excepcionalmente, mediante justificativas por parte da CONTRATADA, poderá ser autorizada pelo 
Departamento de Compras e Controle Patrimonial e Controle Patrimonial, a substituição por peça genuína. 
  
3.5. O encaminhamento do veículo até as dependências da CONTRATADA será de responsabilidade do 
CONTRATANTE. Ainda: 
  
3.6. A CONTRATADA poderá dirigir os veículos do CONTRATANTE para a realização de testes, com 
observância à legislação de trânsito e, sobretudo, contanto que o condutor esteja habilitado, nos termos da 
Lei vigente; 
  
3.7. Caberá à CONTRATADA a responsabilidade financeira e pontuação pelas multas aplicadas por 
infrações à legislação de trânsito, bem como por eventuais danos aos veículos mantidos sob sua guarda; 
  
3.8. As peças e acessórios, além de serem novos, originais ou similares de primeira linha e sem uso, deverão 
ter garantia de fábrica/montadora, e os serviços prestados deverão ter garantia expressa no orçamento da 
CONTRATADA. 
  
3.9. As peças e acessórios substituídos pela CONTRATADA deverão ser apresentados ao CONTRATANTE, 
no ato do recebimento do veículo devidamente consertado. 
  
3.10. O prazo limite para os serviços serem executados pela CONTRATADA nos veículos do 
CONTRATANTE será de 05 (cinco) dias úteis da aprovação do orçamento pelo Departamento de Compras e 
Controle Patrimonial, salvo justificativa prévia por parte da CONTRATADA e aceitação pela 
CONTRATANTE. 
 
3.11 Os serviços de retífica, lanternagem e pintura serão executados  no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis, salvo justificativa prévia por parte da CONTRATADA e aceitação pelo CONTRATANTE. 
  
3.11.1. Verificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, a 
CONTRATADA deverá refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir o que for necessário, às 
suas expensas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis mediante justificativas e concordância do 
CONTRATANTE. 
3.12 Os serviços de assistência técnica e manutenção deverão ser prestados de forma ininterrupta e, no 
mínimo, em dias úteis das 8h às 18h. 
  
3.13 A CONTRATADA deverá fornecer números de telefone fixos e celulares ou quaisquer outras formas de 
comunicação com os responsáveis pelas equipes de manutenção veicular. 
  
3.14 O óleo utilizado nas trocas de óleo do motor, câmbio e direção hidráulica devem seguir as 
especificações estabelecidas ou recomendadas pelos fabricantes dos veículos. 
  
3.15 Todo serviço somente será realizado após autorização pelo Departamento de Compras e Controle 
Patrimonial, mediante prévio orçamento da CONTRATADA. 
  
3.16. Os materiais de consumo utilizados nos reparos, dentre outros de uso corriqueiro, indispensáveis para 
manutenção dos veículos objeto deste termo, estão incluídos no valor do serviço e seu fornecimento não 
acarretará ônus ao CONTRATANTE. 



  
3.17. Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, a CONTRATADA deverá 
providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) 
dias. 
  
3.18. A CONTRATADA deverá manter registro das ocorrências em formulário próprio, onde conste, no 
mínimo, a identificação do veículo, a data da manutenção, horário de início e término dos serviços, nome do 
funcionário que efetuou os serviços, estado da carroceria do veículo, indicando os pontos em que houve 
algum dano, nível de tanque de combustível, quilometragem indicada no odômetro, acessórios (rádio, antena, 
extintor, chave de roda, triângulo, macaco, etc.), sendo uma via entregue ao CONTRATANTE no ato da 
entrega do veículo e a outra na retirada. 
  
3.19. DISPOSIÇÕES SOBRE FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS E SERVIÇOS: 
3.19.1. Todas as peças e acessórios aplicados nos veículos deverão ser novos, originais do fabricante ou 
similares de primeira linha e sem uso prévio; 
  
a) Excepcionalmente, mediante justificativas por parte da CONTRATADA, poderá ser autorizada pelo 
Departamento de Compras e Controle Patrimonial, a substituição por peça genuína. 
  
3.19.2.  As peças e acessórios, além de serem novos, originais ou similares de primeira linha e sem uso, 
deverão ter garantia de fábrica/montadora, e os serviços prestados deverão ter garantia expressa no 
orçamento da CONTRATADA. 
  
3.19.3. Quando houver necessidade de substituições de acessórios, componentes, partes e peças de reposição, 
a CONTRATADA deverá apresentar orçamento ao Departamento de Compras e Controle Patrimonial, que 
por sua vez: 
a)  Fará os levantamentos necessários à comprovação do preço praticado pela CONTRATADA e autorizará a 
execução dos serviços de reposição, limitado ao valor estimado em cada item ou; 
b)  Quando o Departamento de Compras e Controle Patrimonial entender que os preços praticados pela 
CONTRATADA são desproporcionais ou manifestamente elevados em relação ao mercado, negociará 
diretamente com a CONTRATADA alternativas para execução do serviço, desde que sejam mantidas as 
garantias previstas; 
c) Caso a negociação do item não seja possível ou razoável para qualquer das partes, a CONTRATADA 
declinará formalmente da execução do serviço e o Departamento de Compras e Controle Patrimonial poderá 
adotar outros procedimentos previstos na legislação para a execução do serviço. 
 
3.19.4 A CONTRATADA deverá prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e acessórios adquiridos, 
fornecendo toda e qualquer informação ao Departamento de Compras e Controle Patrimonial, para 
acompanhamento da execução contratual, tais como: 
a)  Apresentar cópia dos documentos fiscais de compra de peças e acessórios adquiridos e efetivamente 
utilizados nos veículos da frota do CONTRATANTE; 
b)  Apresentar ao Departamento de Compras e Controle Patrimonial, as peças e acessórios que foram 
substituídos devido a reparos, realizando registro fotográfico, sendo de responsabilidade da CONTRATADA 
seu descarte, observadas as disposições ambientais vigentes. 
  
3.19.5 Até que seja providenciado os materiais cabíveis para o prosseguimento dos serviços, a contratada 
deverá encerrar os serviços e somente começar a contar as horas trabalhadas no momento que o município 
entregar ou definir os materiais e assim iniciar novamente seus serviços. 
  
3.20 Dos serviços de revisão do sistema de transmissão: os serviços de revisão    do sistema de transmissão 
consistem na verificação e correção dos níveis de óleo da caixa de câmbio, folgas, juntas homocinéticas, 
coifas, e outros afins. 
  



3.21 Dos serviços de revisão do sistema de direção: consistem na verificação e execução de ajustes nos 
parafusos, regulagem e conferência de terminais, barra de direção, bomba de direção, folgas, correia da 
bomba, caixa de direção e outros. 
  
3.22 Dos serviços de revisão do sistema de freios: consistem em regulagem de freio, verificação do desgaste 
das pastilhas, lonas, discos, tambores, nível de fluido e substituição, verificação de servo-freio, cilindros de 
freio, cilindro mestre e auxiliares, freio de estacionamento (cabos, pedais, alavancas) e outros. 
  
3.23 Dos serviços de revisão do sistema de arrefecimento: consistem em exame do radiador, verificação do 
nível de água, mangueiras, fluído de radiador e outros. 
  
3.24 Dos serviços de revisão de motor: consistem na verificação das correias, óleo, filtro de óleo e de 
combustível, juntas e demais componentes, substituindo peças necessárias e outros. 
a) Todo serviço de troca de óleo do motor deve incluir a substituição do filtro de óleo. 
  
3.25 Dos serviços de revisão do sistema de suspensão: consistem em verificação das molas, amortecedores, 
batentes, coifas, bandejas superiores e inferiores, buchas, pivôs, barra estabilizadora, rolamentos e outros. 
 
3.26 Dos serviços de revisão do sistema elétrico: consistem na verificação, conserto e/ou substituição quando 
necessário, de componentes que integram esse sistema, incluindo acessórios de sinalização e outros. 
  
3.27 Dos serviços de lanternagem, funilaria e pintura: deverão ser realizados sempre que for demandando, 
mediante orçamento aprovado pelo Gestor e/ou Comissão de Fiscalização. 
  
3.28 Dos serviços de substituição dos vidros: deverá ocorrer a substituição dos vidros e espelhos sempre que 
necessário, visto não se poder prever a necessidade de sua ocorrência. 
  
3.29 A proposta para troca de óleos lubrificantes e/ou filtros diversos deverá incluir o preço fechado dos 
produtos e serviços, conforme prática do mercado 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO: 
4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor por hora de R$ ........................(..............). 
4.2. Os serviços e fornecimentos de peças deverão ser pagos apenas quando houver a conclusão da execução 
dos serviços, observando-se o seguinte: 
a) O valor a ser pago pelo Serviço será o resultado do produto do preço da Hora Técnica ofertado pela 
CONTRATADA pelo tempo, descrito em horas, necessário para a execução dos serviços. 
b) O valor a ser pago pelas peças, componentes, acessórios para a manutenção dos veículos será o 
previamente aprovado pelo Departamento de Compras e Controle Patrimonial, deverá ser apresentado 
imagem fotográfica das peças substituídas 
 
4.3. Os serviços somente serão pagos pelas horas efetivamente trabalhadas, devendo apresentar planilha 
constando data, hora e descriminação de serviços. 
 
4.4. A nota  fiscal deverá vir junto com a planilha de horas trabalhadas, assinada pelo responsável pelo 
Departamento de Compras e Controle Patrimonial e Secretário(a) Municipal 
 
4.5. Para as peças deverá ser apresentado a nota fiscal contendo a relação de peças, a placa do veículo, 
assinada pelo responsável pelo Departamento de Compras e Controle Patrimonial e Secretário (a) Municipal 
 
4.6. Deverá ser apresentado uma nota fiscal dos serviços e outra nota fiscal para as 
peças/componentes/acessórios.  
 
4.7 Nenhum pagamento isentará a contratada da responsabilidade pelos itens ou implicará em sua aceitação.  



 
4.8. Deverá a(s) empresa(s) vencedora(s), apresentar o número da conta bancária para pagamento.  
 
4.9. A nota Fiscal/Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 
do número do Pregão Presencial, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do(s) bem(s) e posterior 
liberação do documento fiscal para pagamento. 
 
4.10. Considerando o Art. 2° do Decreto Municipal n° 008/2022 o Município passará a aplicar a Instrução 
Normativa da Receita Federal do Brasil n° 1.234/2012 para fins de retenção de Imposto de Renda em seus 
pagamentos. Sendo que Pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES NACIONAL e MEI não estarão sujeitas à 
retenção de IR. 
 
4.11. Considerando o Art. 349, I do Código Tributário Municipal, LC 004/2018, o município efetuará a 
retenção do imposto sobre serviços - ISS, quando da prestação de serviços. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DESPESA: 
A despesa decorrente do presente Contrato correrá por conta dos seguintes códigos e rubricas:  
 Projeto/Despesa Há Previsão 
  
  

 
CLÁUSULA SEXTA - DO REEQUILÍBRIO E REAJUSTE: 
Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, de 
consequências inesperadas, que onerem ou desonerem excessivamente as obrigações pactuadas, conforme 
alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei Nº 8.666/93, ou, ainda, em caso de redução dos preços praticados no 
mercado. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
A vigência do presente contrato será até xxxxxxxxxxxxxxxx, a contar da sua data 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO: 
8.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666 de 1993, fica designado o Departamento de Compras e Controle 
Patrimonial e o respectivo Secretario da Secretaria solicitante dos serviços ou ainda servidor devidamente 
designado para esta função, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços/materiais/serviços e 
determinar o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados..  
 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES:  
9.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das descritas no Termo de Referência:  
a) Notificar a contratada qualquer irregularidade encontrada nos serviços entregues. 
b) Fiscalizar o fornecimento podendo solicitar providências a contratada, que atenderá ou justificará de 
imediato. 
c) Informar a contratada sobre o local a ser entregue os serviços. 



d) Efetuar os devidos pagamentos ao contratado, mediante apresentação da devida Nota Fiscal acompanhada 
dos documentos de regularidade fiscal, de acordo com o preço, os prazos e as condições estipuladas no Edital 
e seus anexos. 
e) Verificar minuciosamente a conformidade dos produtos recebidos com as especificações constantes do 
edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento. 
f) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pelo 
fornecedor. 
g) Assegurar-se da boa qualidade dos serviços entregues. 
 

9.2.  Constituem obrigações da CONTRATADA, além das descritas no Termo de Referência: 
a) A contratada deverá cuidar da segurança de seu pessoal empregado na execução do contrato, obedecendo 
aos requisitos legais pertinentes, ficando a contratante e seus prepostos, isentos de qualquer responsabilidade 
com relação a eventuais acidentes de trabalho decorrentes da entrega, sejam eles de natureza civil ou 
criminal. 

b) A contratada responderá por danos, dolosa ou culposamente causada à contratante, a seus servidores ou a 
terceiros, na execução do fornecimento e pela má qualidade do objeto da presente licitação, com exclusão da 
Contratante de seus efeitos, para todos os fins de efeitos, sejam eles de natureza civil ou criminal. 

c) Os serviços serão avaliados pela qualidade, podendo a contratante recusar o recebimento. 

d) A contratada deverá manter compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive aquelas relativas às especificações. 

e) Entregar os serviços no prazo e locais indicados pela contratante, em estrita observância das 
especificações do edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº. 8.078, de 1990). 

g) Comunicar por escrito a Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos que julgar necessário. 

h) Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferencia dos serviços. 

i) Abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto desta licitação. 

j) Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a fretes, 
taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas. 

k) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% do valor 
contratado inicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as 
seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórias das perdas e danos sofridas pela 
Administração, conforme art. 408 e  ss, do Código Civil, e  Administrativa, nos moldes do  art. 87, da Lei 

nº 8.666/93: 
a) são aplicáveis ao contrato, inclusive, as Sanções Administrativas estabelecidas nos artigos 86 a 88 
da Lei Federal n.º 8.666/93, bem como as disposições do Código de Defesa do Consumidor. 
b) deixar de manter a proposta: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 
de 2 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado; 
c) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao 
resultado: advertência; 
d) executar o contrato com atraso injustificado, até o  l imite de 03(três) dias, após os quais será 
considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato; 
e) i nexecução parcial do contrato: suspensão do direito de l icitar e  contratar com a  Administração pelo 
prazo de 2  anos e  multa de 5% sobre o  valor atualizado do contrato; 
f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 
prazo de 2 anos e multa de 8% sobre o valor atualizado do contrato; 



g) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade 
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 
anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 
A penalidade de multa será aplicada ainda nas seguintes hipóteses e percentuais: 
I) Por atraso na entrega do material: 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da 
quantidade entregue fora do prazo, até o limite de 15 (quinze) dias corridos. Do 16° dia em diante poderá 
ser considerada inexecução do contrato; 
II) O prazo para pagamento das multas será de até 05 (cinco) dias úteis a  contar da intimação da 
empresa apenada. À critério da Administração Municipal e sendo possível, o valor devido será descontado 
da importância que a  empresa tenha a  receber. Não havendo pagamento, o  valor será inscrito como 
dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo; 
Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
O MUNICÍPIO CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato, nas hipóteses 
previstas nos artigos 78, inciso I a XII, da Lei 8.666/93, sem que caiba o Contratado o direito de qualquer 
indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes. 
 
Parágrafo Único: o presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 
parte. 
O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização a CONTRATADA, nos casos de: 
 
a) Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

b) Incorporação, fusão ou cisão da CONTRATADA que venha a prejudicar a execução do contrato; 

c) Transferência a outrem, no todo ou em parte as obrigações decorrentes do contrato sem a autorização do 
Município; 

d) Manifesta irresponsabilidade por parte da CONTRATADA de cumprir com as obrigações assumidas; 

e) Procedimentos irregulares da CONTRATADA, que venha causar transtornos ou prejuízos para o 
Município e/ou terceiros; 
 
A rescisão do contrato unilateralmente pelo Município acarretará as seguintes conseqüências, sem 
prejuízo de outras de caráter civil ou criminal, se necessárias: 
 
I) Assunção imediata do objeto do contrato, por ato próprio do Município, mediante a lavratura de 
termo circunstanciado; 
 
II) Responsabilização da CONTRATADA por prejuízos causados ao Município; 
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LOGÍSTICA REVERSA 
No que for aplicável, considerando a natureza do objeto e a necessidade de destinação ambientalmente 
adequada, a CONTRATADA adotará o procedimento de logística reversa, em atendimento à legislação 
pertinente, especialmente: artigos nºs 31 a 33 da Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e artigos de nºs 13 a 18 do Decreto nº 7.404 de 23 de dezembro de 2010. 

 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 
13.1.A CONTRATADA deverá adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de 
desperdício/menor poluição, tais como: 



a) racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes e substituição de substâncias 
tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

 
b) usar produtos de limpeza e conservação de superfície e objetos inanimados que obedeçam às 

classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 
 
c) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
sobre resíduos sólidos e desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais 
potencialmente poluidores, tais como: pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham, em suas 
composições, chumbo, mercúrio e seus compostos, remetendo-os para os estabelecimentos que 
comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias; 
 
d) Adotar procedimento ambientalmente adequado para o descarte de materiais potencialmente 
poluidores provenientes dos serviços (sucata), tais como: pilhas, baterias, lâmpadas, circuitos impressos, 
lubrificantes, etc. que contenham, em suas composições, chumbo, mercúrio e seus compostos ou outros 
elementos tóxicos, remetendo-os, sem ônus para o CONTRATANTE, para os estabelecimentos que as 
comercializam, empresas de reciclagem ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas 
indústrias; 
 
e) Abster-se de utilizar as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos: lançamento in natura a céu aberto; queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e 
equipamentos não licenciados para essa finalidade; deposição inadequada no solo; deposição em áreas sob 
regime de proteção especial e áreas sujeitas a inundação; lançamentos em sistemas de redes de drenagem 
de águas pluviais, de esgotos, de eletricidade, de telecomunicações e assemelhados; infiltração no solo sem 
tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de controle ambiental estadual competente; 
 
f) A fiscalização poderá solicitar a qualquer tempo a comprovação do descarte adequado dos 
materiais sob pena da aplicação de sanções; 
 
g) Cumprir, além das normas de segurança constantes destas especificações, todas as outras 
disposições legais, federais e municipais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, 
ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência, imprudência 
ou imperícia quantos às precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais na execução dos 
serviços; 
 
h) Efetuar o recolhimento do produto ou embalagem oriundos da prestação dos serviços, para fins de 
destinação final ambientalmente adequada, a cargo dos fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes, conforme artigo 33 da Lei n° 12.305, de 2010, artigos 13 a 32 do Decreto n° 7.404, de 
2010 e legislação correlata; 
 
i) Providenciar o recolhimento dos recipientes de tintas, vernizes e solventes originários da 
contratação, para posterior repasse às empresas industrializadoras, responsáveis pela reciclagem ou 
reaproveitamento dos mesmos, ou destinação final ambientalmente adequada de acordo com a legislação 
vigente. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E DAS PEÇAS 

A CONTRATADA deverá conceder garantia dos serviços e peças, na seguinte conformidade: 
a) Para os serviços de manutenção preventiva e corretiva, contados da efetiva prestação dos 
serviços, no mínimo 06 (seis) meses; 
 
b) Para os serviços de alinhamento de direção e balanceamento, contados da efetiva prestação dos 



serviços, no mínimo 03 (três) meses; 
 
c) Para os serviços de lanternagem e pintura, contado da efetiva prestação dos serviços, no mínimo 
12 (doze) meses; 
 
d) Para as peças, componentes e acessórios, contados a partir da data da efetiva instalação no 
veículo, no mínimo 03 (três) meses; 
 
Para os serviços em motor, câmbio e suspensão, contados a partir da data da efetiva prestação dos serviços, 
no mínimo 6 (seis) meses 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Fica eleito o Foro da Comarca de Frederico Westphalen para dirimir quaisquer dúvidas a respeito do 
cumprimento do presente Contrato. 
 
E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente contrato, em duas vias em originais de igual teor 
e forma que, após lido e achado conforme, é assinado pelas partes, juntamente com duas testemunhas. 
 

 
Frederico Westphalen (RS),....  de...   de.....   . 

 
Prefeito Municipal 
Contratante                                     Contratada 
Testemunhas: 


